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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAEMNTOS DO DECISUM.
ABORDAGEM  DE  MATÉRIA  MERITÓRIA,  QUE
SEQUER  FOI  OBJETO  DA  SENTENÇA.
DESCRUMPRIMENTO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. ART. 932, III, CPC/15.

Não  tendo  a  parte  recorrente  impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida,
impõe-se o não conhecimento do recurso, com fulcro
no art. 932, III, CPC/15.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Paulo Roberto Viana
da Silva, buscando a reforma da sentença do Juízo de Direito da 1º Vara Cível
da Comarca da Capital,  que, com fulcro no art. 485, IV, CPC/15 (ausência de
pressupostos  de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do
processo), extinguiu, sem resolução do mérito, a Ação de Revisão Contratual
c/c Repetição de Indébito, ajuizada pelo apelante em face da BV Financeira
S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.



Nas  razões  do  presente  apelo,  o  autor/apelante  sustentou  a
ilegalidade  da  capitalização  de  juros  e  a  abusividade  da  taxa  de  juros
remuneratórios, requerendo a revisão do contrato de financiamento celebrado
entre as partes e a repetição do indébito.

Contra-arrazoando,  a  promovida/apelada  pugnou  pela
manutenção do decisum. 

No parecer de fls. 111/117, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo provimento do recurso.

É o relatório.
Decido.

Registro,  de  plano,  que  deve  ser  negado  conhecimento  ao
presente  recurso,  por  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  (ausência  de
impugnação específica aos termos da sentença).

Conforme relatado, na sentença vergastada o magistrado  a quo
extinguiu o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485, IV, CPC/15
(ausência  de  pressupostos  de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e
regular do processo).

Restou  fundamentado  no  decisum  que  é  “incabível  pedido  de
revisão de cláusulas contratuais nos termos formulados pela parte autora, por
se  apresentar  de  forma  genérica,  porquanto  é  vedado  que  o  magistrado
conheça de ofício de abusividade de cláusulas contratuais, consoante Súmula
381  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  qual  estabelece  que  nos  contratos
bancários,  é  vedado  ao  julgador  conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das
cláusulas” (fl. 83).

Percebe-se,  pois,  que,  para  combater  os  fundamentos  da
sentença,  o  autor/apelante  teria  que  dizer  porque  a  petição  inicial  não  foi
genérica,  explicando a  razão de ser  viável  a  apreciação do seu pedido de
revisão contratual.

Ao invés disso, em suas razões recursais, adentrou, diretamente,
no mérito, defendo a ilegalidade da capitalização de juros e a abusividade dos
juros remuneratórios,  questões que sequer  foram tratadas na sentença,  em
razão da extinção do feito sem resolução do mérito.

Dessa  forma,  o  autor/apelante  descumpriu  o  princípio  da
dialeticidade (o qual exige o dever de congruência entre os termos do recurso
e  do  que  restou  decidido),  impondo-se  o  não  conhecimento  do  apelo,  nos
termos do art. 932, III, do CPC/15:



Art. 932. Incumbe ao relator: 
III  - não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou
que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida; (grifei).

Face ao exposto, NÃO CONHEÇO do presente apelo, com fulcro
no art. 932, III, CPC/15.

P.I.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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